
EXMO (A) SR (A) JUIZ (A) FEDERAL DA ____ VARA FEDERAL – 
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OBJETO: REPETIÇÃO DE INDEBITO – IMPOSTO RETIDO NA 
FONTE A MAIOR 
  
VALOR DA CAUSA: R$  
 
Nome  
Nacionalidade  
Estado Civil  
Profissão  
Nome do Pai  
Nome da Mãe  
Identidade   
CPF  
Endereço  
Cidade  
CEP  
Telefone  
 
O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor 

 
 AÇÃO   

  

Contra a UNIÃO, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1.                 DOS FATOS: 



 

O(A) autor(a), tendo completado os requisitos para 

concessão das ____________________ (licenças-prêmio, férias ou 

abonos), preferiu convertê-las em pecúnia. No entanto, o Imposto de 

Renda retido na fonte foi calculado e descontado também sobre os 

valores indenizados, fato demonstrado pelas fichas financeiras anexas. 

Ora, os valores pagos a título de _______________________________ 

(licenças-prêmio, férias ou abonos) não usufruídas(os) possuem caráter 

indenizatório, não integrando a remuneração do(a) autor(a) para efeito 

de incidência do Imposto de Renda. Não sendo, portanto, cabível tal 

desconto.  

Há que se considerar, a esse respeito, o que dispõe a 

Súmula n° 125, do Superior Tribunal de Justiça, a qual determina: 

“O pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não 

está sujeito à incidência do Imposto de Renda”.  

Também a Súmula 136, também do STJ, dispõe: “O 

pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade do serviço 

não está sujeito ao Imposto de Renda”. E há ainda outros julgados do 

Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido: “... a Primeira Seção 

pacificou o entendimento de que o imposto de renda não incide 

sobre os valores recebidos a título de férias não gozadas e 

respectivo 1/3 adicional.” (AgRg no RESP 1154951/RS; 

2009/0167447-9; Rel. Min. Benedito Gonçalves; O.J. T1 – Primeira 

Turma; D.J. 20.04.2010) 

Assim, vem à presença de Vossa Excelência requerer o 

ressarcimento dos valores indevidamente retidos. 

 

REQUERIMENTO 

Assim, requer: 

1) A condenação da União a: 



a) Repetir o indébito, satisfazendo a obrigação de pagar à parte 

demandante o valor indevidamente descontado de seus vencimentos, 

sob a rubrica Imposto de Renda Retido na Fonte cuja incidência 

prejudicou as ________________________ (licenças-prêmio, férias 

acrescidas de 1/3 ou abonos) indenizadas(os), devendo tudo ser 

monetariamente corrigido, e acrescido de juros de mora até a data 

do efetivo pagamento; 

2) A citação da ré, para responder a presente, no prazo legal; 

3) A concessão da assistência judiciária gratuita, nos termos da lei. 

 

O(A) Autor(a) declara estar ciente de que: (1) os valores postulados 

perante o Juizado Especial Federal não poderão exceder 60 (sessenta) 

salários mínimos; (2) deverá comparecer na data e horário indicados 

para audiência de conciliação e/ou instrução e julgamento, sendo que o 

não comparecimento acarretará a extinção do processo; (3) deverá 

comunicar qualquer alteração de endereço, telefone ou e-mail no curso 

do processo.  

Brasília-DF, _________________________________. 

  

 

Assinatura do(a) Autor(a) 
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